
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Demerval Lobo, ex-empresário individual enquadrado como microempresário, requereu e teve deferida a 
transformação de seu registro em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), que foi enquadrada 
como microempresa. Alguns meses após o início das atividades da EIRELI (Sorvetes União EIRELI ME), o patrimônio 
de Demerval Lobo foi substancialmente diminuído, com sucessivas transferências de valores de suas contas 
particulares para as contas da pessoa jurídica, que já era titular do imóvel onde estava situada a sede. Por outro lado, 
as dívidas particulares de Demerval Lobo cresceram em proporção inversa, acarretando inúmeros inadimplementos 
com os credores. 
Gervásio Oliveira, um dos credores particulares de Demerval Lobo por obrigação contraída após a transformação do 
registro, ajuizou ação de cobrança para receber quantias provenientes de contrato de depósito. Logo após a citação 
do réu, o autor descobriu que as contas correntes do devedor tinham sido encerradas e o imóvel em que residia foi 
alienado para a EIRELI, tendo prova desse fato por meio de certidão do Registro de Imóveis da Comarca de Cocal, 
Estado do Piauí. 
 

A advogada de Gervásio Oliveira foi autorizada por ele a propor a medida judicial cabível, no curso da ação de 
conhecimento, para atingir o patrimônio da pessoa jurídica e, dessa forma, garantir o pagamento da dívida do 
devedor. Considere que a ação de cobrança tramita na 2ª Vara da Comarca de Campo Maior, Estado do Piauí. 
Elabore a peça processual adequada.  (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Antônio Carneiro sacou, em 02/12/2012, duplicata de prestação de serviço em face de Palmácia Cosméticos Ltda., no 
valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), com vencimento em 02/02/2013 e pagamento no domicílio do 
sacado, cidade de Barro. A duplicata não foi aceita, nem o pagamento foi efetuado no vencimento.  
Em 07/05/2017, o título foi levado a protesto e o sacado, intimado de sua apresentação no dia seguinte.  
Em 09/05/2017, o sacado apresentou ao tabelião suas razões para impedir o protesto, limitando-se a invocar a 
prescrição da pretensão à execução da duplicata, tendo em vista as datas de vencimento e de apresentação a 
protesto. O protesto foi lavrado em 10/05/2017, e Palmácia Cosméticos Ltda., por meio de seu advogado, ajuizou 
ação de cancelamento do protesto sem prestar caução no valor do título.  
 

Com base nas informações acima, responda aos itens a seguir. 
 

A) Deveria o tabelião ter acatado o argumento do sacado e não lavrar o protesto? (Valor: 0,55) 
B) Com fundamento na prescrição da pretensão executória, é cabível o cancelamento do protesto?  (Valor: 0,70) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Paulo de Frontin Malharia Ltda., preenchendo todos os requisitos do Art. 48 da Lei nº 11.101/05, negociou plano de 
recuperação extrajudicial com alguns de seus credores.  
O plano foi proposto exclusivamente aos credores quirografários, com garantia real e com privilégio especial. Ao 
término da negociação, todos os credores, exceto o Banco Miracema S/A, assinaram o plano. Diante da recusa do 
Banco Miracema S/A, nas classes dos credores quirografários e com privilégio especial, o plano obteve adesão de 
100% (cem por cento) e, na classe dos credores com garantia real, de 80% (oitenta por cento).  
Apresentado o pedido de homologação do plano de recuperação ao Juízo da Comarca de São João Marcos, lugar do 
principal estabelecimento, o Banco Miracema S/A foi o único credor a apresentar impugnação tempestiva, 
fundamentada na ausência de aprovação expressa ao plano por ele. Segundo o impugnante, o plano previu o 
pagamento de seu crédito garantido por hipoteca em 40 (quarenta) parcelas iguais e sucessivas, a partir da 
homologação em juízo, com remissão de 30% (trinta por cento) do principal e abatimento dos juros moratórios. Com 
sua recusa em aderir ao documento, o plano não pode mais conter seu crédito. 
 

Com base nas informações apresentadas e nas disposições da Lei nº 11.101/05 sobre recuperação extrajudicial, 
responda aos itens a seguir. 
 

A) É procedente o argumento apresentado pelo credor para a não homologação do plano? (Valor: 0,50) 
B) Diante da recusa do credor em assiná-lo, caso o plano venha a ser homologado, o crédito do Banco Miracema S/A 

deve ser excluído dele?  (Valor: 0,75) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Jorge Teixeira, advogado de Nova União S/A Administradora de Cartões de Crédito, deve elaborar a contestação aos 
pedidos formulados por Jamari Bueno, titular de cartão de crédito, em ação ajuizada em face da referida 
administradora.  
 

Na inicial, a autora pede a declaração de nulidade de várias cláusulas do contrato, a saber:  
 

a) os juros cobrados nos financiamentos do saldo devedor, na hipótese de pagamento do valor mínimo da fatura, 

devem ser limitados a 12% ao ano, nos termos do Decreto nº 22.626/33 (Lei da Usura); e  

b) que as administradoras de cartões de crédito não podem ultrapassar o referido limite por não serem instituições 

financeiras. 
 

A) Que argumento Jorge Teixeira deve utilizar para refutar a alegação de que as administradoras de cartões de 
crédito, por não serem instituições financeiras, não podem ultrapassar o referido limite? (Valor: 0,75) 

B) Que argumento Jorge Teixeira deve utilizar para refutar a alegação da limitação dos juros a 12% ao ano?       
(Valor: 0,50) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
 



 

 

XXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 13 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 14 

 

QUESTÃO 4 
 

Paulo é fazendeiro e cria, de modo profissional, gado de raça para venda a frigoríficos, bem como seleciona as 
melhores raças para exportação de carne. Na fazenda de Paulo, há emprego de tecnologia, mão de obra qualificada, 
pesquisa de zootecnia e altos investimentos; entretanto, ele não tem nenhum registro como empresário, exercendo 
a pecuária como pessoa natural. 
 

Com base nesses dados, responda aos itens a seguir. 
 

A) A atividade exercida por Paulo é empresa? (Valor: 0,60) 
B) É obrigatória a inscrição de Paulo na Junta Comercial como empresário? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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